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CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

RESOLUÇÃO Nº 154/2015

O Egrégio  Conselho Superior do Ministério Público do Estado da
Bahia, reunido  em  Sessão  Ordinária  no  dia  17  de  novembro  de  2015,
deliberou, à unanimidade, pela homologação do arquivamento, nos termos
do voto da Relatoria, dos Procedimentos Cíveis a seguir indicados:

1. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.44464/2012, da Promotoria de Justiça
Especializada em Meio Ambiente com sede em Guanambi; 

2. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.72627/2013, da Promotoria de Justiça
Especializada em Meio Ambiente com sede em Guanambi; 

3. Inquérito  Civil  SIMP  nº  718.0.114831/2013,  da  1ª  Promotoria  de
Justiça de Ubaitaba; 

4. Procedimento Ministerial  SIMP nº 003.0.86014/2012,  do Grupo de
Atuação Especial de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas
com Deficiência – GEIDEF;

5. Inquérito  Civil  SIMP nº  598.0.163260/2014,  da 11ª  Promotoria  de
Justiça de Juazeiro; 

6. Inquérito  Civil  SIMP  nº  592.0.130703/2014,  da  5ª  Promotoria  de
Justiça de Senhor do Bonfim;

7. Inquérito  Civil  SIMP  nº  003.0.116129/2014,  da  3ª  Promotoria  de
Justiça do Consumidor;

8. Inquérito  Civil  SIMP  n.º  590.0.67301/2008,  da  7ª  Promotoria  de
Justiça de Camaçari;

9. Inquérito  Civil  SIMP nº  003.0.192349/2014,  do Grupo de Atuação
Especial  de  Defesa  do  Patrimônio  Público  e  da  Moralidade
Administrativa – GEPAM;

10. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.197597/2013, da Promotoria de Justiça
Especializada em Meio Ambiente de Teixeira de Freitas;

11. Inquérito  Civil  SIMP  n.º  007.0.235724/2013,  da  2ª  Promotoria  de
Justiça de Amargosa;

12. Procedimento Ministerial nº 655.0.61146/2015, da 3ª Promotoria de
Justiça de Gandu;

13. Inquérito  Civil  SIMP  nº  003.0.4140/2014,  da  3ª  Promotoria  de
Justiça do Consumidor;

14. Inquérito  Civil  SIMP  nº  003.0.127042/2014,  da  3ª  Promotoria  de
Justiça da Infância e da Juventude de Salvador;

15.  Inquérito  Civil  SIMP nº  003.1.34791/2005,  da  6ª  Promotoria  de
Justiça de Meio Ambiente desta Capital;

16. Inquérito  Civil  SIMP  nº  003.0.79434/2014,  do  Grupo  de  Atuação
Especial de Defesa da Saúde – GESAU;

17. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  001.0.108757/2013,  da  3ª
Promotoria de Justiça de Ilhéus.

18. Procedimento Ministerial SIMP nº 288.0.89717/2010, da 2ª 
Promotoria de Justiça de São Gonçalo dos Campos;
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19. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  035.0.69903/2015,  da  2ª
Promotoria de Justiça de Cachoeira;

20. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  674.0.187479/2013,  da  5ª
Promotoria de Justiça de Alagoinhas; 

21. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  598.0.56015/2014,  da  12ª
Promotoria De Justiça de Juazeiro;

22. Inquérito Civil SIMP nº 708.0.14136/2015, da Promotoria de Justiça
Especializada em Meio Ambiente com Sede em Teixeira de Freitas;

23. Inquérito  Civil  SIMP  nº  656.0.198567/2014,  da  3ª  Promotoria  de
Justiça de Cícero Dantas;

24. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  003.0.79566/2015,  da  3ª
Promotoria   de Justiça do Consumidor;

25. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  003.0.149431/2013,  da  1ª
Promotoria de Justiça de Nazaré;

26. Inquérito  Civil  SIMP  nº  003.0.100384/2013,  da  3ª  Promotoria  de
Justiça do Meio Ambiente de Salvador;

27. Inquérito  Civil  SIMP  nº  600.0.202720/2014,  da  4ª  Promotoria  de
Justiça de Santo Antônio de Jesus;

28. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  001.0.186080/2014,  da  3ª
Promotoria de Justiça de Ilhéus;

29. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.104251/2014, da Promotoria de Justiça
de Habitação e Urbanismo;

30. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  001.0.208432/2014,  da  3ª
Promotoria de Justiça de Ilhéus;

31. Inquérito  Civil  SIMP  nº  003.0.126964/2013,  da  2ª  Promotoria  de
Justiça do Consumidor;

32. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  001.0.75505/2013,  da  3ª
Promotoria de Justiça de Ilhéus;

33. Inquérito  Civil  SIMP nº  001.0.137511/2015,  da 11ª  Promotoria  de
Justiça de Ilhéus;

34. Inquérito Civil SIMP nº 198.0.183997/2008, da Promotoria de Justiça
de Nova Soure; 

35. Inquérito Civil SIMP nº 167.0.216468/2014, da Promotoria de Justiça
Especializada em Meio Ambiente de Mata de São João;

36. Inquérito  Civil  SIMP nº  001.0.143873/2015,  da 11ª  Promotoria  de
Justiça de Ilhéus;

37. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  598.0.81538/2010,  da  3ª
Promotoria de Justiça do Consumidor; 

38. Procedimento Ministerial SIMP nº 083.0.219550/2011, da Promotoria
de Justiça de Conceição de Feira;

39. Inquérito  Civil  SIMP  nº  646.0.10029/2014,  da  3ª  Promotoria  de
Justiça da Comarca de Itabuna;

40. Procedimento Ministerial SIMP nº 702.0.2005/2014, da 4ª Promotoria
de Justiça de Jacobina;

41. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  598.0.221775/2012,  da  12ª
Promotoria de Justiça de Juazeiro;

42. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.221771/2014, do  Grupo de
Atuação Especial de Defesa da Saúde – GESAU;

43. Inquérito  Civil  SIMP  nº  003.0.33274/2013,  da  1ª  Promotoria  de
Justiça de São Sebastião do Passé;

44. Inquérito Civil SIMP nº 708.0.103097/2014, da Promotoria de Justiça
Especializada em Meio Ambiente,  de Âmbito Regional,  com Sede
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em Teixeira de Freitas;
45. Inquérito  Civil  SIMP  nº  003.0.136640/2014,  da  3ª  Promotoria  de

Justiça do Consumidor da Capital; 
46. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  596.0.126500/2015,  da  1ª

Promotoria de Justiça de Feira de Santana; 
47. Inquérito Civil SIMP nº 598.0.210874/2014, da Promotoria de Justiça

Especializada em Meio Ambiente,  de Âmbito Regional,  com Sede
em Juazeiro;

48. Inquérito Civil SIMP nº 692.0.162494/2015, da Promotoria de Justiça
Especializada em Meio Ambiente,  de Âmbito Regional,  com Sede
em Guanambi;

49. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  003.0.47572/2015,  da  3ª
Promotoria de Justiça de Meio Ambiente da Capital; 

50. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  702.0.14807/2010,  da  4ª
Promotoria de Justiça de Jacobina;

51. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.28317/2014, da Promotoria de Justiça
Especializada em Meio Ambiente,  de Âmbito Regional,  com Sede
em Guanambi;

52. Inquérito Civil SIMP nº 708.0.83620/2012, da Promotoria de Justiça
Especializada em Meio Ambiente,  de Âmbito Regional,  com Sede
em Teixeira de Freitas;

53. Inquérito  Civil  SIMP  nº  279.0.183354/2013,  da  2ª  Promotoria  de
Justiça de Santo Estevão;

54. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  001.0.134391/2014,  da  3ª
Promotoria de Justiça de Ilhéus;

55. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  003.0.1829/2014,  do  Grupo  de
Atuação Especial de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas
com Deficiência – GEIDEF;

56. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  001.0.129902/2014,  da  3ª
Promotoria de Justiça de Ilhéus;

57. Procedimento Ministerial SIMP nº 001.0.6079/2013, da 3ª Promotoria
de Justiça de Ilhéus;

58. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  720.0.233924/2014,  da  3ª
Promotoria de Justiça de Riachão do Jacuípe.

SALA DAS SESSÕES, 17 de novembro de 2015.

SARA MANDRA MORAES RUSCIOLELLI SOUZA
     Procuradora-Geral de Justiça em exercício

Presidente do Conselho Superior do Ministério Público em exercício

FRANKLIN OURIVES DIAS DA SILVA
Corregedor-Geral do Ministério Público

Conselheiros: Elna Leite Ávila Rosa, Zuval Gonçalves Ferreira, João Paulo
Cardoso  de  Oliveira,   Marco  Antonio  Chaves  da  Silva,  Aurisvaldo  Melo
Sampaio


